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APRESENTAÇÃO
A sociedade acende, em uma ordem social, onde as práticas do ser humano são 

repetidas e reiteradas, o que desperta a preocupação de um Direito que as regulem. 
Como menciona Gustavo Gabay Guerra (2000), a existência do Direito está pautada em 
“diversas acepções práticas e filosóficas, levado a cabo pela manifestação social e pela 
expressão da intencionalidade humana, irradiando uma gama de desdobramentos que o 
levam a interferir nos mais diversos planos cognoscíveis”. 

Foi com o escopo de pensar como o sistema jurídico brasileiro se efetiva com 
as relações entre os sujeitos, que a Atena Editora publica dois volumes da coletânea 
intitulada “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” uma coleção composta por vinte e 
nove capítulos, divididos em dois volumes, que concentram pesquisadores especialistas, 
mestres e doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil, onde as 
discussões tematizam diversas áreas do saber jurídico.  

O compilado de artigos que compõem as obras, tem por intuito analisar as relações 
sociais de forma crítica e científica. A escolha em estudar esses movimentos dentro de um 
parâmetro de pesquisa, outorga a mais próxima veracidade dos fatos, criando mecanismo 
para solucionar litígios vindouros. Os volumes realizados em formato de e-book, trazem 
inovações nas pesquisas jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos 
e interessantes são discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento 
de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se 
interessam pela ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas.  

Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito 
e da coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Nessa esteira, a obra “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” apresenta 
fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos professores, acadêmicos 
e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: A violência é um problema social que 
tem aumentado ao longo dos anos, atingindo a 
população e chegando às instituições escolares 
em diferentes formas. Uma das preocupações 
no ambiente escolar são ataques, ameaças 
e desrespeito aos professores e, apesar de 
projetos e leis de proteção aos direitos humanos, 
a violação destes ocorre a todo momento, em 
situações que afetam a dignidade, e no caso 

dos professores, causam transtornos físicos, 
psicológicos e por vezes acabam o afastando do 
trabalho. Esse artigo tem o propósito de discutir 
a violência contra professores no ambiente 
escolar e a violação dos direitos humanos com 
uma revisão bibliográfica através de pesquisas, 
artigos, documentos, livros sobre o tema, além 
de leis e da Declaração Universal de Direitos 
Humanos, diferenciando as formas de violência 
e como estas se apresentam nas escolas. 
Constamos que a violência contra professores 
é frequente e atual, sendo uma questão que 
deve ser enfrentada, implementando ações 
para combater violências que se dissipam no 
ambiente escolar e violam os direitos humanos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Trabalho 
Docente. Direitos Humanos. Violência.

VIOLENCE AGAINST TEACHERS IN THE 

SCHOOL ENVIRONMENT AS A VIOLATION 

TO HUMAN RIGHTS

ABSTRACT: Violence is a social problem, 
which has increased over the years, reaching 
the population and reaching the schools one of 
the preoccupation on the school environment 
is the violence and disrespect to teachers and 
despite the projects and laws of humans rigths 
protection, the violation os this happens all the 
time, on situations when that affect the dignity, 
and in the case of teachers cause physical and 
psychological disorders, and sometimes they 
end up leaving the teacher away from work. 
this article aims to discuss the violence against 
teacher  in the school environment and the 
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violation of the human rigths, with a a bibliographic review through articles, documents, books 
on the subject in addition to laws and the universal declaration of human rights, differentiating 
the types of violence and how they manifest in schools. we note that violence against teachers 
is frequent and current, being an question that must be faced, implemented actions to combat 
violence that dissipates in the school environment what violate human rigths
KEYWORDS: Education. Teaching Work. Human rights. Violence.

1 |  INTRODUÇÃO 

A violência é um problema social que está em expansão, reforçada pelas 
desigualdades sociais, influenciada pela mídia e por consequência das desestruturações 
familiares. É somente a partir de 1980 que a violência é tratada como um problema de 
saúde pública no Brasil, porém, a violência no ambiente escolar é alvo de pesquisas desde 
os anos 1950, tendo a indisciplina como principal fator envolvendo violência nas escolas, 
aumentando para casos de depredações e invasões aos patrimônios na década de 80. 
A partir dos anos 1990 surgem ocorrências de agressões, principalmente entre alunos, 
ganhando maior visibilidade e força ao ser vinculado com o desrespeito aos professores 
(SPOSITO, 2001; PEREIRA, 2003; ABRAMOVAY; AVANCINI; OLIVEIRA, 2006). 

Nos últimos anos, estatísticas mostram que o número de violências contra professores 
tem crescido nas escolas. De acordo com a pesquisa Teaching and Learning International 
Survey (Talis), realizada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) em 2013, o Brasil lidera o ranking de países com maior índice de 
violência, sendo que 12,5% dos professores reportaram terem passado por agressões 
verbais e intimidações ao menos uma vez por semana (INEP, 2019).

Charlot (2002) reporta a importância dos três tipos de violência que se inter-
relacionam no ambiente escolar: 

A violência na escola é aquela que se produz dentro do espaço escolar, sem estar ligada 
à natureza e às atividades da instituição escolar: quando um bando entra na escola para 
acertar contas das disputas que são as do bairro, a escola é apenas o lugar de uma 
violência que teria podido acontecer em qualquer outro local. 

A violência à escola está ligada à natureza e às atividades da instituição escolar: quando 
os alunos provocam incêndios, batem nos professores ou os insultam, eles se entregam 
a violências que visam diretamente a instituição e aqueles que a representam. 

A violência da escola: uma violência institucional, simbólica, que os próprios jovens 
suportam através da maneira como a instituição e seus agentes os tratam (modos de 
composição das classes, de atribuição de notas, de orientação, palavras desdenhosas 
dos adultos, atos considerados pelos alunos como injustos ou racistas...) (CHARLOT, 
2002, p. 434)

Apesar de todas serem de fundamental importância para debate, iremos dar ênfase 
aqui para a violência à escola, referente às agressões e insultos contra os professores. 
Com frequência, portais de notícias (G1, Veja, Jornais on-line, entre outros) relatam algum 
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caso sobre algum tipo de violência, seja ela verbal, física e/ou psicológica. 
Em reportagem exibida pelo programa Fantástico, da Rede Globo, em junho de 2019, 

foram mostrados diversos casos de professores afastados de suas atividades por terem 
sofrido violência física por seus alunos. Casos de afastamento por estresse, depressão, 
pânico entre outros traumas psicológicos também ocorrem (G1, 2019a).

Além dos danos físicos, também ameaças, constrangimentos, desacatos e afrontas 
ao professor têm ocorrido, constituindo-se em violência, já que sua característica é “... o 
desrespeito, a negação do outro, a violação dos direitos humanos que se soma à miséria, 
à exclusão, à corrupção, ao desemprego, à concentração de renda, ao autoritarismo e às 
desigualdades presentes na sociedade brasileira” (SILVA SALLES, 2010, p. 218). 

Apesar das leis, programas, projetos e declarações internacionais de proteção aos 
direitos humanos, a violação destes direitos ocorre a todo momento, seja a crianças, 
adolescentes ou mulheres vítimas de violência doméstica, ou mesmo a profissionais em 
seus ambientes de trabalho. No caso de professores, tais situações afetam sua dignidade, 
pois “o problema grave do nosso tempo, com relação aos direitos humanos, não é mais o 
de fundamentá-los e sim o de protegê-los” (BOBBIO, 2004, p.17).

Levando em conta o aumento da violência, destacado pelas mídias e por estudos 
acadêmicos, o presente artigo tem o propósito de discutir a violência contra professores 
no ambiente escolar e seu significado enquanto violação dos direitos humanos. É uma 
revisão bibliográfica com obtenção de dados descritivos para compreender a situação a 
ser estudada através de pesquisas realizadas, artigos científicos, documentos e livros de 
autores que falam sobre o tema violência escolar, além de leis e da Declaração Universal 
de Direitos Humanos (GODOY, 1995).

2 |  A ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO E OS DIREITOS DOS 

TRABALHADORES

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é criada após a primeira guerra 
mundial, em 1919, com a ideia de que a paz universal e duradoura só seria possível 
com justiça social. Para isso, estabeleceu objetivos de trabalho com respeito às normas 
internacionais, especialmente aos princípios e direitos fundamentais do trabalho; promoção 
do emprego de qualidade; extensão da proteção social; fortalecimento do diálogo social 
(ONU, 1948).

A OIT se une a Organização das Nações Unidas (ONU), fundada em 1945, após a 
segunda guerra mundial e é criada a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 
em 1948, baseada na OIT com direitos básicos fundamentais como o direito à vida, à 
liberdade, ao trabalho, à educação, entre outros que permitem que o indivíduo tenha a 
garantia de uma vida digna, conforme explica Pequeno (2008):
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Os direitos humanos são aqueles princípios ou valores que permitem a uma pessoa 
afirmar sua condição humana e participar plenamente da vida. Tais direitos fazem 
com que o indivíduo possa vivenciar plenamente sua condição biológica, psicológica, 
econômica, social cultural e política. Os direitos humanos se aplicam a todos os homens 
e servem para proteger a pessoa de tudo que possa negar sua condição humana. Com 
isso, eles aparecem como um instrumento de proteção do sujeito contra todo tipo de 
violência. Pretende-se, com isso, afirmar que eles têm, pelo menos teoricamente, um 
valor universal, ou seja, devem ser reconhecidos e respeitados por todos os homens, em 
todos os tempos e sociedades (p.24)

Referente ao direito ao trabalho, a DUDH em seu artigo 23, defende que todos tem 
direito ao trabalho, poder escolher seu emprego, ter direito a condições dignas de trabalho, 
além de proteção no caso de desemprego e remunerações iguais, sem discriminação, para 
as mesmas funções. O direito de formar e participar de sindicatos também é mencionado 
(ONU, 1948).

 A DUDH foi ratificada em 1993 com a Declaração dos Direitos Humanos de Viena, 
que declarou que os direitos humanos são direitos naturais de todos. 

A Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, de 1998 
estabelece quatro princípios fundamentais aos membros da OIT: “liberdade sindical e 
reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas 
de trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas as formas de 
discriminação no emprego ou na ocupação” (NAÇÕES UNIDAS, 2019, p.1).

No âmbito nacional, a atual Constituição Federal (1988) segue os mesmos princípios 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que conforme o seu artigo 1º, coloca 
entre outros princípios fundamentais, a dignidade da pessoa humana, que é elemento 
primordial para uma vida com humanidade, digna, com direitos e garantias, pois “a noção 
de dignidade constitui um dos substratos dos direitos humanos” (PEQUENO, 2016, p. 
139).

As garantias de acesso à escola e ao ensino público gratuito, assim como a valorização 
dos profissionais da educação também são direitos garantidos pela Constituição, porém, 
é notável que a falta de investimentos e de políticas educacionais que deem continuidade 
a programas e recursos fazem com que o ensino esteja cada vez mais precário e em 
segundo plano, e a desvalorização dos professores também (BRASIL, 1988).

As políticas públicas reduziram os investimentos das escolas, promovendo a 
desvalorização do professor e do ensino, com condições precárias de trabalho, fazendo 
com que sintam baixa autoestima e perda do interesse em sua carreira, desrespeitando 
os direitos humanos não só destes profissionais, mas também dos alunos e de toda a 
sociedade (SOUZA, 2012).
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3 |  A VIOLÊNCIA ESCOLAR E A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS 

PROFESSORES 

Apesar de proposto em lei, sabemos que a falta de estruturas, condições materiais 
e respaldo organizacional vem acarretando na desvalorização do profissional docente, 
ocorrendo desrespeito dos alunos e casos de agressão reportados seguidamente na 
mídia e nos portais de notícias (ESTEVE, 1999). 

Para iniciarmos essa discussão sobre violência no ambiente escolar, é importante 
utilizarmos da definição de Silva e Salles (2010) sobre violência, na qual, sendo o aluno 
vítima ou praticante da agressão, vem sendo motivo de preocupação no ambiente escolar:

A problemática da violência, seja aquela em que o jovem é vítima seja aquela que é 
protagonizada por ele, vem provocando crescente perplexidade e sendo objeto de 
grande preocupação no meio escolar. Em geral, violência é conceituada como um ato 
de brutalidade, física e/ou psíquica contra alguém e caracteriza relações interpessoais 
descritas como de opressão, intimidação, medo e terror. A violência não pode ser 
reduzida ao plano físico, podendo se manifestar também por signos, preconceitos, 
metáforas, desenhos, isto é, por qualquer coisa que possa ser interpretada como aviso 
de ameaça, o que ficou conhecido como violência simbólica (p. 218).

Há diversas pesquisas e estudos sobre violência na escola, alguns consideram 
a violência no meio escolar derivada de questões geográficas (escolas em regiões de 
favelas), alguns a associam a agressividade, a adolescência e ao comportamento dos 
alunos nessa fase (PEREIRA, 2003; PRIOTTO; BONETI, 2009).

A violência escolar ocorre de diferentes formas: Como violência física (uso da força 
para produzir agressões físicas, brigas); Como violência psicológica (agressões verbais, 
ameaças, humilhações); Como violência contra o patrimônio (vandalismos, pichações, 
danos as estruturas físicas e furtos aos materiais de professores e da escola) (SOUZA, 
2012).

Apesar de em menor quantidade, há violência física nas escolas, porém, os casos 
mais rotineiros são de ameaças, desrespeitos e agressões verbais. Algumas pesquisas 
focam apenas na violência física, já outros discutem as violências verbais (psicológicas), 
suicídios, e há também estudos que se atentam para a violência relativa ao patrimônio, 
com depredações e furtos na escola (SILVA; SALLES, 2010).

Alguns professores não percebem a violência escolar, pois, por se tornar algo comum, 
alguns atos acabam passando despercebidos, pela banalização da violência na escola 
pública (SILVA; SALLES, 2010).

O aumento da violência também dificulta a atuação profissional, pois a figura do 
professor visto como autoridade e referência foi perdendo espaço entre os alunos e muitas 
vezes os professores preferem tolerar determinadas situações a levá-las para a direção 
escolar, por temerem ser mal interpretados, vivenciando momentos de tensão, estresse, 
insatisfação com a profissão, entre outros (CORREIA, 2008).

As mudanças sociais que ocorrem nos últimos anos também afetam a vida do 
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professor. A diminuição de investimentos em escolas públicas, as condições materiais 
inadequadas para a realização do trabalho, como falta de recursos e problemas de 
infraestrutura, a pressão em alcançar resultados satisfatórios com os alunos e para a 
instituição, os baixos salários, além do desrespeito dos alunos e da violência nas aulas 
podem causar, entre outros problemas, esgotamento físico e psicológico nos professores 
(ESTEVE, 1999).

Embora Melanda et al. (2018) ressaltem a escassez de pesquisas sobre violência 
contra professores, já que sua maioria se volta à violência contra/entre alunos. Em uma 
pesquisa conduzida junto a 789 professores os autores verificaram que um em cada 12 
participantes havia sofrido violência/tentativa de violência na escola no último ano, alguns 
inclusive com arma branca ou de fogo. 

Tavares e Pietrobom (2016) alertam que em um período de dois anos (2007-2009) 
46,8% das escolas de São Paulo registraram pelo menos um caso de violência, e entre 
denúncias contra o patrimônio, furtos e agressões entre alunos, destacam que 18,5% das 
ocorrências registradas eram sobre ameaça a professores e 7,3% sobre agressão física 
contra professores e funcionários das escolas.

Sposito (2001), em seu artigo “Um breve balanço da pesquisa sobre violência escolar 
no Brasil”, já destacava a relação conflituosa entre professores e alunos e que, por ser 
geradora de constante medo, levava os docentes a recorrerem para a segurança policial, 
afetando a qualidade da interação educativa e o clima escolar.

As ameaças ainda são os maiores casos de violência contra professores no ambiente 
escolar, geralmente movidas por indisciplinas e notas baixas. “Os estudantes reagem de 
maneira agressiva às rotinas impostas pelos professores, em geral consideradas violentas, 
embora dificilmente verbalizem as razões pelas quais entendem tais práticas do cotidiano 
escolar como violações a serem respondidas com ameaças” (PEREIRA, 2016, p. 7).

Como algumas ameaças acabam se concretizando, resultando em agressões físicas, 
principalmente nos casos em que os alunos são retirados da sala de aula e suspensos, 
o clima e a tensão na escola acabam se tornando frequentes. Além da violência contra 
a pessoa (que pode ser física, verbal, psicológica), a violência contra a propriedade é 
a segunda principal queixa de violência contra os professores, com furtos de objetos 
pessoais, dinheiro, danos a automóveis, entre outros (ABRAMOVAY; RUA, 2003). 

Também há casos de violência contra o patrimônio, como depredações dos prédios 
e/ou de materiais, furtos, pichações e explosões. Uma pesquisa realizada por Tavares 
e Pietrobom (2016) apurou o fato de haver maiores casos de depredações e/ou furtos 
em escolas de regiões mais carentes, enquanto os problemas relacionados a violências 
físicas e psicológicas ocorriam com mesma frequência tanto em escolas de bairros mais 
pobres e presumidamente violentos, como em bairros mais nobres e que teriam menor 
índice de violência. 

Estes resultados mostram que as violências contra o patrimônio podem ocorrer por 
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conta das condições do ambiente onde a escola está inserida, mas as violências físicas 
e psicológicas acontecem independente disso, podendo estar relacionadas as gestões 
escolares e a interação entre professores, alunos e pais/responsáveis (TAVARES; 
PIETROBOM; 2016).

Sobre as agressões físicas, são frequentes as notícias sobre violência nas escolas 
e contra professores, tanto na televisão, como nas mídias sociais. Sites de notícias e 
entretenimento publicam com frequência matérias sobre algum tipo de violência sofrida 
por professores, seja física, verbal ou psicológica. Portais de notícias como G1, Terra, 
Nova escola, Revista Veja, Jornal Estado de São Paulo, entre outros, têm diversas notícias 
sobre violência contra professores nos últimos anos.

Em recente matéria exibida em junho de 2019 pelo programa Fantástico, da Rede 
Globo, diversos professores relataram as violências sofridas durante o trabalho em 
sala de aula. Um professor teve sua perna perfurada por uma faca, perdendo 40% de 
sangue corporal e quase vindo a óbito. Outro professor levou um soco de seu aluno, e 
uma professora de uma escola estadual pediu afastamento após levar “cadernadas e 
cadeiradas” de seus alunos (G1, 2019a).

Em um levantamento feito pelo canal GloboNews, foram registrados em São Paulo, 
em 2018, 434 agressões a professores da rede estadual. Em 2017 este número era de 
251 agressões (G1, 2019b). Esses dados foram obtidos através do Registro de Ocorrência 
Escolar (ROE), um serviço on-line no qual diretores das escolas podem registrar as 
ocorrências do meio escolar.

Para Charlot (2002), tanto a violência física como a verbal, cometida por insultos e 
ameaças, trazem consequências físicas e/ou psicológicas para as vítimas:

De certo modo, toda agressão é violência na medida em que usa a força. Mas parece 
pertinente distinguir a agressão que utiliza a força apenas de maneira instrumental, até 
mesmo que se limita a uma simples ameaça (como a extorsão para apossar-se, por 
exemplo, de tênis, bonés ou outro qualquer pertence pessoal de alguém: se a vítima 
não resiste, não é ferida) e a agressão violenta, na qual a força é utilizada muito além do 
que é exigido pelo resultado, com uma espécie de prazer de causar mal, de destruir, de 
humilhar (p. 436).

A violência escolar prejudica os próprios alunos, pois contribui para a diminuição da 
qualidade do ensino, e mesmo não sendo relatada ou mostrada com tanta frequência, 
a violência psicológica acarreta riscos à saúde física e mental dos envolvidos, além 
de “prejudicar os objetivos mais amplos da escola, como educar, ensinar e aprender” 
(MELANDA et al., 2018, p.8).

4 |  POLÍTICAS PÚBLICAS E PROPOSTAS DE GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS 

NO AMBIENTE ESCOLAR

A implementação, efetividade e a garantia dos direitos é um caminho para o 
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enfrentamento e superação da violência. Para isso, algumas políticas públicas foram 
criadas, como o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) foi desenvolvido pelo 
Governo em 1996, ampliado em 2002, e atualmente está em vigor o terceiro programa, 
criado em 2009 e atualizado em 2010 pelo Decreto nº 7.177, chamado de PNDH-3. Sua 
ideia é implementar propostas para a promoção e garantia dos direitos humanos, em 
áreas como educação, saúde, habitação, igualdade racial, direitos da mulher, da criança 
e do adolescente, pessoas com deficiência, entre outros (BRASIL, 2010).

De acordo com seu documento, os principais resultados já alcançados com 
o PNDH são: “entre seus avanços mais robustos, destaca-se a transversalidade e 
interministerialidade de suas diretrizes, de seus objetivos estratégicos e de suas ações 
programáticas, na perspectiva da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos 
direitos” (BRASIL, 2010, p. 16).

Em 2007, foi publicado o Plano Nacional de Educação e Direitos Humanos (PNEDH), 
que desde 2003 vinha sendo produzido, de acordo com algumas questões do PNDH, e 
com aspectos de documentos internacionais, utilizando de demandas novas e antigas 
para a efetivação da democracia. O PNEDH tem como prioridade a melhoria da qualidade 
em todos os níveis educacionais e, para isso, o documento define concepções, princípios, 
objetivos, diretrizes e linhas de ação para a educação básica, superior, não-formal, 
educação dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança pública, e educação e 
mídia (BRASIL, 2007).

Em 2012, uma resolução do Ministério da Educação (MEC) com o Conselho Nacional 
de Educação (CNE), estabelece diretrizes nacionais para a educação em direitos humanos, 
considerando uma série de documentos nacionais e internacionais que visam assegurar 
os direitos humanos, com foco em assegurar a educação como direito de todos (BRASIL, 
2012).

Em 2017, o Ministério da Educação (MEC) incluiu no documento que regulamenta 
a educação básica no país, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o respeito e 
a promoção aos direitos humanos e o acolhimento e a valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais como algumas das competências para a formação de 
professores para atuar na educação básica (BRASIL, 2019).

Outra competência descrita na BNCC é a empatia e cooperação, que se preocupa 
com o desenvolvimento social do aluno, e tem a pretensão de exercitar a empatia, o 
diálogo, o respeito ao outro, aos direitos humanos e a solução de conflitos no ambiente 
escolar. O papel do professor é de mediador, oferecendo um ambiente para debater 
questões sobre os direitos humanos, possibilitando tratar as diferenças existentes no 
meio escolar (BRASIL, 2019).

Apesar de fundamental importância na garantia de uma vida com dignidade, os 
direitos humanos ainda são recentes, e “emergem gradualmente das lutas que o homem 
trava por sua própria emancipação e das transformações das condições de vida que 
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essas lutas produzem” (BOBBIO, 2004, p. 51).
 Por isso, sabemos o quanto é importante esses pequenos passos que vão sendo 

conquistados na educação, promovendo discussões e gerando mudanças, pois o maior 
ganho que a educação brasileira possa ter para um ensino de qualidade, são professores 
e alunos respeitados e valorizados em seu ambiente de trabalho e ensino.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer deste artigo, buscamos identificar e explicar o que são os direitos 
humanos, sua importância para a dignidade humana e o impacto da violência contra os 
professores. 

Algumas reflexões devem ser analisadas na compreensão da violência nas escolas, 
como o fato que as condições de trabalho, a falta de recursos e as diferentes violências 
que ocorrem no entorno da escola são fatores que contribuem para a violência à escola 
e aos professores. 

Por sua vez, a gestão prevista para ser implantada através das políticas públicas 
não tem contribuído para a diminuição da violência em geral e nem auxiliado na redução 
destes eventos no espaço escolar. A Declaração Universal dos Direitos Humanos é 
ferramenta essencial para o fortalecimento dos direitos e deve mostrar cada vez mais a 
sua importância na garantia dos direitos dos que estão vulneráveis e sofrendo qualquer 
tipo de violência. 

É necessária uma intervenção sobre violência na escola, relacionando-a aos demais 
tipos de violência que presenciamos no dia-a-dia. Medidas como palestras, conversas 
sobre os direitos humanos e sobre a violação dos mesmos, inclusão dos direitos humanos 
nas disciplinas escolares, de forma tanto a ensinar sobre eles como também alertas 
as crianças e adolescentes sobre suas deveres e garantias, de fato a tentar diminuir a 
violência que assola nossas escolas. 

A presença dos pais e/ou responsáveis na vida escolar dos filhos, assim como 
a interação entre escola e família, alunos e professores, são fatores importantes para 
auxiliar a reduzir os casos de violência nas instituições de ensino. Algumas soluções 
também apontadas por especialistas são referentes a ações de prevenção à violência, 
como presença de inspetores, profissionais de segurança, ou mesmo policiais, medidas 
que tentariam inibir as ações de violência. É importante e necessário um convívio com 
respeito e tolerância ao outro no meio escolar.

A violação desses direitos na situação da violência contra professores é algo que 
precisa ser mais ser discutido, pesquisado, estudado, implementado no ambiente escolar. 
Esse artigo é apenas mais uma reflexão sobre o tema, espera-se que outras pesquisas 
sejam feitas para dar continuidade a um assunto tão importante e necessário. Compreender 
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e debater esse problema possibilita criar estratégias para a garantia dos direitos.

APOIO

1. O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001 e da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS/MEC – Brasil - Campus do Pantanal.

2. Esse trabalho foi apresentado e consta nos Anais do XVI Congresso Internacional 
de Direitos Humanos realizado em setembro de 2019 em Campo Grande/MS.
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